
 

“RIBEIRO DE BARROS – HERÓI NACIONAL”           

    

“JAHU CAPITAL DO CALÇADO FEMININO” 

 

 

 

Imprensa Oficial do Município de Jahu – Estado de São Paulo  
Criado pela Lei Municipal no. 2194 de 22/04/1983. Regulamentado pelo Decreto no. 2388 de 06/06/1983 

Redação: Rua Paissandu no. 444 – Centro – Jahu – SP 
Editado e composto sob responsabilidade do Departamento de Comunicação 

Doe Medula Óssea. Salve uma Vida! 
      Ano XII No. 857        Semana de 17 a 23 de agosto de 2018                        DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

 

 

 

Seção I 
Gabinete do Prefeito 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

LEI Nº 5.211, DE 16 DE AGOSTO DE 2018. 

 
Concede Bolsa de Estudos aos funcionários públicos municipais e dá providências correlatas. 

                                                                     
O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 

 
Faz saber que a Câmara Municipal de Jahu aprova, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei. 

 
Art. 1º O Poder Executivo Municipal poderá conceder aos funcionários públicos municipais da Administração Direta e Indireta, ocupantes de 

cargos de provimento efetivo e de funções públicas, e que já tenham cumprido o estágio probatório, bolsa de estudos para frequência em cursos 
profissionalizantes do ensino médio, pré-universitários, universitários e pós-graduação. 

§ 1º A bolsa de estudos consistirá no reembolso de 50% (cinquenta por cento) do valor da mensalidade paga pelo funcionário público, para 
frequência nos cursos mencionados no caput deste artigo, limitada a um curso para cada modalidade de ensino, para cada funcionário. 

§ 2º  Para percepção de bolsa de estudos, caso o servidor esteja cursando em instituição privada, o curso deverá ser, necessariamente, 
reconhecido pelo Ministério da Educação – MEC. 

§ 3º  O servidor deverá permanecer em trabalho, após a conclusão do curso, o mesmo tempo que este durou, sob pena de ressarcir os 
cofres públicos da quantia que foi beneficiado, devidamente corrigida. 
 

Art. 2º Somente será deferida a bolsa de estudos ao servidor se o curso em que estiver matriculado tenha compatibilidade com suas 
atribuições funcionais, sendo que o interessado deverá formular requerimento ao Secretário de Governo, indicando o curso, a comprovação de 
frequência e o valor pago a título de mensalidade escolar. 
 

Parágrafo único. O valor da concessão de bolsa de estudos não se incorpora aos vencimentos do bolsista e não será considerado para o 
cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias. 
 

Art. 3º Perderá direito ao recebimento do valor da bolsa de estudos, sem direito a outro benefício, o aluno que cancelar ou trancar a matrícula 
do curso. 

§ 1º Perderá direito ao recebimento do valor da bolsa de estudos no respectivo mês, o aluno servidor que apresentar as seguintes condições: 
 

I - apresentar mais de 25% (vinte e cinco por cento) de ausência às aulas; 
II - tiver mais de 02 (duas) faltas injustificadas ao serviço no mês respectivo; 
IV – licenciar-se, sem vencimentos, por motivo particular. 

 
§ 2º É de responsabilidade do bolsista, o pagamento de taxas cobradas em virtude de atraso na liquidação de débitos ou de pagamento de 

disciplinas em regime de dependência. 
 

Art. 4º Não poderá se candidatar ao incentivo, o servidor que: 
I – estiver em gozo de licença para tratar de interesses  particulares; 
II – sofreu punição disciplinar nos últimos 05 (cinco) anos; 
III – teve mais de 30 (trinta) faltas justificadas, injustificadas, ou gozado licença para tratar de interesses particulares, licença ou afastamento  

para tratamento de saúde, licença para tratamento de saúde de filho, nos últimos três anos; 
 

Art. 5º As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações próprias do orçamento vigente, de cada Secretaria 
respectiva onde o servidor estiver lotado. 
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Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis nº 2.929, de 22 de 

março de 1994, nº 2.953, de 16 de novembro de 1994, nº 3.510, de 15 de maio de 2001, nº 3.766, de 03 de junho de 2003, nº 4.585, de 4 de maio de 
2011, nº 4.643, de 30 de agosto de 2011 e nº 4.681, de 7 de dezembro de 2011. 
    
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 16 de agosto de 2018. 

165º ano de fundação da Cidade. 
 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrada na Secretaria de Governo, na mesma data. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

LEI Nº 5.212, DE 16 DE AGOSTO DE 2018. 
 

Dispõe sobre a alteração da Lei nº 5.202,de 25 de junho de 2018. 
                                                                     

O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 
 

Faz saber que a Câmara Municipal de Jahu aprova, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei. 
 

Art. 1º Fica inserido no art. 1º da Lei nº 5.202, de 25 de junho de 2018, que dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação em seus sítios 
oficiais na internet, com atualização mensal da lista de espera dos pacientes que aguardam cirurgias médicas realizadas com recursos públicos, um 
parágrafo único, a saber: 
 

Art. 1º … 
“Parágrafo único.  A Prefeitura divulgará, em seu “site” oficial, a relação dos cadastrados para realização de cirurgias eletivas, através dos 

três primeiros e três últimos números de inscrição do Cartão SUS, preservando-se a privacidade dos beneficiários.” 
 

Art. 2º Fica acrescido o Art. 2º-A na Lei 5.202, de 25 de junho de 2018,  com a seguinte redação: 
 

“Art. 2º-A As entidades públicas e privadas de saúde, conveniadas ficam obrigadas a utilizarem a mesma forma de divulgação expressa no 
artigo primeiro desta lei.” 
 

Art. 3º Ficam acrescidos o Art.5º-A e 5º-B, com a seguinte redação: 
 

“Art. 5º-A É proibida a divulgação dos nomes dos inscritos para realização de cirurgia eletiva, sem a expressa autorização dos mesmos, 
objetivando o direito de anonimato do interessado.” 
 

“Art. 5º-B  Os infratores dos dispositivos desta Lei ficam sujeitos às penalidades da legislação penal brasileira, além das cominações cíveis 
que poderão advir.” 
 

Art. 4º Fica revogado o inciso I do art. 3º da Lei nº 5.202, de 25 de junho de 2018. 
 

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
    
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 16 de agosto de 2018. 

165º ano de fundação da Cidade. 
 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrada na Secretaria de Governo, na mesma data. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO, 

Secretário de Governo. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

DECRETO Nº 7.373, DE 14 DE AGOSTO DE 2018. 
 

Altera o Decreto nº 7.293, de 14 de março de 2018, que “Cria Núcleo Gestor para acompanhamento das ações do Governo 
Municipal.” 

 
O Prefeito do Município de Jahu, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 

 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 519, de 3 de julho de 2018. 

 
D E C R E T A: 

 
Art. 1° Fica alterado o art. 2º do Decreto nº 7.293, de 14 de março de 2018, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“(...) 
Art. 2º O Núcleo Gestor será composto pelos Secretários de Economia e Finanças, de Governo, de Justiça e Defesa da Cidadania e pelo 

Chefe de Gabinete, presidido pelo Secretário de Economia e Finanças. 
(…).” 

 
Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 
 

Prefeitura do Município de Jahu, 
em 14 de agosto de 2018. 

 
 

RAFAEL LUNARDELLI AGOSTINI, 
Prefeito do Município de Jahu. 

 
Registrado na mesma data, na Secretaria de Governo. 

 
CARLOS AUGUSTO MORETTO. 

Secretário de Governo. 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

EXTRATO DE PORTARIAS 
 

Nº 3.455, de 13/08/2018 – Concede 180 dias de Licença Gestante a 
Vivian Martins de Oliveira, a partir de 06/08/2018. 
 
Nº 3.456, de 13/08/2018 – Concede Licença, para os dias 02 e 
03/08/2018, a Melissa Cristina Palomares, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.457, de 13/08/2018 – Concede Licença, para o periodo da tarde do 
dia 03/08/2018, a Adriana de Oliveira, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.458, de 13/08/2018 – Concede Licença, para o dia 06/08/2018, a 
Ana Carolina Mesquita Penna, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.459, de 13/08/2018 – Concede Licença, para o dia 06/08/2018, a 
Aparecida Spirandelli, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.460, de 13/08/2018 – Concede Licença, para o dia 06/08/2018, a 
Danila Giuliana Garbini  de Moraes Roncada, de acordo com o art. 74 da 
LC 265/2005. 
 
Nº 3.461, de 13/08/2018 – Concede Licença, para o dia 06/08/2018, a 
Eliana Guerra Zampol Ilhanes, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.462, de 13/08/2018 – Concede Licença, para o dia 06/08/2018, a 
Tânia Maria Schiavo Zorzetto, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 

Nº 3.463, de 13/08/2018 – Concede Licença, para o periodo da manhã 
do dia 07/08/2018, a Joana D'arc Ferreira, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.464, de 13/08/2018 – Concede Licença, para o dia 07/08/2018, a 
Andresa Gualberto do Nascimento Passos Sousa, de acordo com o art. 
74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.465, de 13/08/2018 – Concede Licença, para o dia 07/08/2018, a 
Marcia Andreia de Brito, de acordo com o art. 74 da LC 265/2005. 
 
Nº 3.466, de 13/08/2018 – Concede Licença, para o dia 08/08/2018, a 
Juliana Cristina Marsola dos Santos, de acordo com o art. 74 da LC 
265/2005. 
 
Nº 3.467, de 13/08/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Wilson 
Damião Vaz, referente ao período de 05/08/2013 a 04/08/2018. 
 
Nº 3.468, de 13/08/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Ana 
Keila Maciel Adati, referente ao período de 20/03/2013 a 19/03/2018. 
 
Nº 3.469, de 13/08/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Leticia 
Soares de Oliveira, referente ao período 17/06/2013 a 16/06/2018. 
 
Nº 3.470, de 13/08/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Eliezer 
Andre do Nascimento, referente ao período 23/07/2013 a 22/07/2018. 
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Nº 3.471, de 13/08/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a 
Anabela Maria Aparecida Barban, referente ao período de 01/08/2013 a 
31/07/2018. 
 
Nº 3.472, de 13/08/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Cleri 
Aparecida Monegatto, referente ao período de 04/08/2013 a 03/08/2018. 
 
Nº 3.473, de 13/08/2018 – Concede 90 dias de Licença-Prêmio a Thais 
Poyo Moscardo, referente ao período de 04/08/2013 a 03/08/2018. 
 
Nº 3.474, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 45 dias de Licença-Prêmio 
a Maria Aparecida de Oliveira Pereira, a partir de 16/07/2018. 
 
Nº 3.475, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Edivalda Rodrigues dos Santos Xavier, a partir de 25/07/2018. 
 
Nº 3.476, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Marco Antonio Guimarães, a partir de 06/08/2018. 
 
Nº 3.477, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Liana Maria Aylon Valerio, a partir de 06/08/2018. 
 
Nº 3.478, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Maria Angela de Almeida Prado, a partir de 06/08/2018. 
 
Nº 3.479, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 20 dias de Licença-Prêmio 
a Orlando Serra Junior, a partir de 06/08/2018. 
 
Nº 3.480, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a João Batista Gabarron, a partir de 06/08/2018. 
 
Nº 3.481, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Sidney Francisco Medina, a partir de 06/08/2018. 
 
Nº 3.482, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Marlene Aparecida Zamboni Lopes, a partir de 06/08/2018. 
 
Nº 3.483, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 30 dias de Licença-Prêmio 
a Margaret Pavanelli Menezes Marot, a partir de 06/08/2018. 
 
Nº 3.484, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Dagmar de Oliveira Parise, a partir de 08/08/2018. 
 
Nº 3.485, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Jade Cristiane da Costa, a partir de 08/08/2018. 
 
Nº 3.486, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Marcia Maria dos Santos Romagnoli, a partir de 31/07/2018. 
 
Nº 3.487, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a José Eduardo Góes Ailon, a partir de 06/08/2018. 
 
Nº 3.488, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Mário Augusto Rodrigues, a partir de 06/08/2018. 
 
Nº 3.489, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Adriana de Lourenço, a partir de 31/07/2018. 
 
Nº 3.490, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 15 dias de Licença-Prêmio 
a Cassiana Maria Cezario Herreira, a partir de 13/08/2018. 
 
Nº 3.491, de 13/08/2018 – Autoriza o gozo de 25 dias de Licença-Prêmio 
a Maria Eugenia Biazotto, a partir de 13/08/2018. 

Nº 3.492, de 13/08/2018 – Concede Evolução Funcional pela Via 
Acadêmica a Debora Tiago Firmino Godoi, Professor de Educação 
Básica I, passando da Faixa 1 para a Faixa 2, Nível I, Tabela II, Anexo II, 
da LC 438/2012, a partir de 26/07/2018. 
 
Nº 3.493, de 13/08/2018 – Concede Evolução Funcional pela Via 
Acadêmica a Fabiana Karina de Moraes Marin, Professor de Educação 
Básica I, passando da Faixa 1 para a Faixa 2, Nível I, Tabela II, Anexo II, 
da LC 438/2012, a partir de 26/07/2018. 
 
Nº 3.494, de 13/08/2018 – Concede Evolução Funcional pela Via 
Acadêmica a Fernando Alfredo Sanziani, Professor de Educação Básica 
I, passando da Faixa 1 para a Faixa 2, Nível I, Tabela II, Anexo II, da LC 
438/2012, a partir de 26/07/2018. 
 
Nº 3.495, de 13/08/2018 – Concede Evolução Funcional pela Via 
Acadêmica a Katia Daniele dos Santos, Professor de Educação Básica I, 
passando da Faixa 1 para a Faixa 2, Nível I, Tabela II, Anexo II, da LC 
438/2012, a partir de 05/02/2018. 
 
Nº 3.496, de 13/08/2018 – Concede Evolução Funcional pela Via 
Acadêmica a Leticia Galdino Santos, Professor de Educação Básica I, 
passando da Faixa 1 para a Faixa 2, Nível I, Tabela II, Anexo II, da LC 
438/2012, a partir de 26/07/2018. 
 
Nº 3.497,de 13/08/2018 – Concede Evolução Funcional pela Via 
Acadêmica a Melissa Aparecida Donanzan, Professor de Educação 
Básica I, passando da Faixa 1 para a Faixa 2, Nível I, Tabela II, Anexo II, 
da LC 438/2012, a partir de 26/07/2018. 
 
Nº 3.498, de 13/08/2018 – Concede Evolução Funcional pela Via 
Acadêmica a Sandra Ferreira Coutinho Salas, Professor de Educação 
Básica I, passando da Faixa 1 para a Faixa 2, Nível I, Tabela II, Anexo II, 
da LC 438/2012, a partir de 27/07/2018. 
 
Nº 3.499, de 13/08/2018 – Concede Evolução Funcional pela Via 
Acadêmica a Sueli Ramos da Silva, Professor de Educação Básica I, 
passando da Faixa 1 para a Faixa 2, Nível I, Tabela II, Anexo II, da LC 
438/2012, a partir de 26/07/2018. 
 
Nº 3.500, de 13/08/2018 – Concede Evolução Funcional pela Via 
Acadêmica a Vanessa Cristina Moretto, Professor de Educação Básica I, 
passando da Faixa 1 para a Faixa 2, Nível I, Tabela II, Anexo II, da LC 
438/2012, a partir de 26/07/2018. 
 
Nº 3.501, de 13/08/2018 – Aprova Claudia Fernanda Aparecida Fuzinelli, 
Agente de Limpeza e Conservação I, de provimento efetivo, tornando-se 
estável no serviço público a partir desta data. 
 
Nº 3.502, de 13/08/2018 – Aprova Elenita de Fatima Oliveira Herrera, 
Merendeira I, de provimento efetivo, tornando-se estável no serviço 
público a partir desta data. 
 
Nº 3.503, de 13/08/2018 – Aprova Erika Valeria Pereira da Silva, Agente 
de Limpeza e Conservação I, de provimento efetivo, tornando-se estável 
no serviço público a partir desta data. 
 
Nº 3.504, de 13/08/2018 – Aprova Tatiana Aparecida da Silva Sapricio, 
Monitor de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais, de 
provimento efetivo, tornando-se estável no serviço público a partir desta 
data. 
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Nº 3.505, de 13/08/2018 – Aprova Terezinha Rissato Ferrari Diman, 
Merendeira I, de provimento efetivo, tornando-se estável no serviço 
público a partir desta data. 
 

Nº 3.506, de 13/08/2018 – Prorroga por 60 dias, o prazo para conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar nº 1015-PG/2018. 
 
Nº 3.507, de 13/08/2018 – Retifica as Portarias nºs 2.943, 2.944, 2.948 e 
2.949, datadas de 04/07/2018, referentes à designação de servidores, da 
seguinte forma: onde se lê “em 4  de julho de 2017”, leia-se “em 4 de 
julho de 2018”. 
 

Nº 3.508, de 13/08/2018 – Retifica a Portaria nº 2.950, de 05/07/2018, 
referente à designação de servidor, da seguinte forma: onde se lê “em 5 
de julho de 2017”, leia-se “em 5 de julho de 2018”. 

Nº 3.509, de 13/08/2018 – Exonera, a pedido, Juliana Moreira dos 
Santos, a partir de 01/08/2018, do cargo de provimento efetivo de Agente 
Comunitário de Saúde I. 
 
Nº 3.510, de 13/08/2018 – Exonera, a pedido, Viviane Fernanda 
Sylvestre, a partir de 06/08/2018, do cargo de provimento efetivo de 
Professor Auxiliar de Educação Infantil. 
 
Nº 3.511, de 13/08/2018 – Demite Sandra Cristina Peleteiro Soares, a 
partir de 10/08/2018, do cargo de provimento efetivo de Agente de 
Serviços Gerais  I. 
 
Nº 3.512, de 16/08/2018 – Revoga a Portaria n° 951, de 19 de março de 
2018. 

 
 

Jahu, 16 de agosto de 2018. 
 
 

CARLOS AUGUSTO MORETTO, 
Secretário de Governo. 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO. 
 
Instrumento: Termo Aditivo ao Contrato de Repasse. 
N° do Instrumento: 9765. 
Contratada: União, por intermédio do Ministério das Cidades - MCIDADES, representado pela Caixa Econômica Federal. 
CNPJ/MF: 00.360.305/0001-04. 
Objeto: Alterar o término da vigência contratual do item “PRAZOS” do Contrato de Repasse nº 787087/2013/MCIDADES/CAIXA, firmado em 1º de 
novembro de 2013, realizado segundo os termos do Programa Planejamento Urbano do Ministério das Cidades. 
Prazo de Vencimento: 20 de fevereiro de 2019. 
Data da assinatura: 20 de julho de 2018. 
 

Município de Jahu, 
em 16 de agosto de 2018. 

 
 

CARLOS AUGUSTO MORETTO, 
Secretário de Governo. 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

 

EXERCÍCIO DE 2018 
 

A – IPTU – IMPOSTO PREDIAL e TERRITORIAL URBANO 
 

Ficam os contribuintes adiante relacionados, proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores de imóveis localizados na área urbana do 
município de Jahu, pelo fato de não terem sido localizados pelos Correios (EBTC), para entrega dos respectivos carnês, nos seus endereços 
domiciliares, notificados do lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e Taxas de Serviços Públicos Urbanos – TSU, 
relativos ao exercício de 2018, na forma das disposições vigentes da Lei nº 2.288 de 19 de dezembro de 1984 (Código Tributário do 
Município de Jahu) e suas posteriores alterações, fixando-lhes o prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação desta notificação, para 
efetuarem os pagamentos das parcelas vencidas em Fevereiro, Março, Abril, Maio, Junho e Julho deste ano, ficando da mesma forma 
cientes de que as demais vencer-se-ão nos meses de Agosto, Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro deste mesmo ano, conforme 
consta nos referidos carnês de lançamentos, que deverão ser retirados pelos interessados na Prefeitura Municipal de Jahu. No mesmo prazo 
de 30 (trinta) dias da publicação deste edital, poderão os contribuintes apresentar impugnação administrativa na forma de Lei. 

 
NOVA LISTA PARA EDITAL 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
 

SECRETARIA DE JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA 
 

PORTARIA SJDC/PGM Nº 01, de 16 de agosto de 2018. 
 

Estabelece as regras de competência na atuação dos Procuradores do Município, no âmbito de suas atribuições, e de distribuição dos 
processos entre eles, no âmbito da Procuradoria Geral do Município. 

 

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, Renato Trávollo Melo, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 4º, inciso I, da Lei 
Complementar nº 512, de 05 de maio de 2.017, alterada pela Lei Complementar nº 519, de 03 de julho de 2.108, que instituiu a Lei Orgânica 
da Procuradoria Geral do Município de Jahu; 

 

Considerando o volume expressivo de trabalho na Procuradoria Geral do Município e a necessidade de reformular a organização interna e as 
competências entre os Procuradores do Município, no âmbito das atribuições previstas no artigo 5º da Lei Complementar nº 512, de 05 de 
maio de 2017, que instituiu a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Município de Jahu; 

 

Considerando a designação do Dr. Pedro Paulo Grizzo Serignolli para o cargo de Procurador do Município I, a partir do dia 1º de agosto de 
2.018, nos termos da Portaria nº 3.348, de 30 de julho de 2.018; 

 

 RESOLVE: 
  
 Art. 1º A Procuradoria Geral do Município ficará organizada em núcleos de trabalho instituídos em razão da matéria, seja para atuação na 
esfera consultiva ou na contenciosa, e atuará através do quadro geral de Procuradores do Município, a quem compete o exercício das atribuições 
previstas no artigo 5º, parágrafo único da Lei Complementar nº 512, de 05 de maio de 2017. 
 
 §1º Os núcleos de trabalho serão integrados pelos Procuradores em exercício, observada a seguinte divisão de atribuições: 
 
 I – Núcleo 01 – integrado pelos Procuradores Glauce Manuela Molina e Pedro Paulo Grizzo Serignolli: contencioso e consultivo relativo a 
licitações, contratos, regimes de parceria (parceria público-privada, chamamento público, convênios, contrato de gestão, termo de parceria, termo de 
colaboração, termo de fomento, acordo de cooperação), inclusive aqueles previstos na Lei nº 13.019/2014, bens públicos e usucapião; 
 
 II – Núcleo 02 – integrado pelos Procuradores Daniel Guilherme Moreira e Maria Izabel Souza Rosso: contencioso e consultivo financeiro e 
tributário e demais processos e procedimentos relativos à Lei nº 6.830/80, Lei Complementar nº 101/2000 e Lei nº 4.320/64. 
 
 III – Núcleo 03 – integrado pelos Procuradores Maria da Conceição Barbosa Aguiar, Ricardo Augusto Salgado e Wesley Felicio: contencioso 
envolvendo o fornecimento de medicamentos, insumos (fraldas e leite), serviços de saúde, vaga em creche, aluguel social, passe livre; contencioso e 
consultivo relativo a meio ambiente, urbanismo, desapropriação, regime jurídico dos servidores, responsabilidade subsidiária da Administração Pública 
Municipal em reclamações trabalhistas, benefícios previdenciários, responsabilidade extracontratual e nas hipóteses de matérias não previstas nos 
incisos anteriores. 
 
 §2º Na data da publicação dessa Portaria, todos os processos administrativos que já estavam certificados aos Procuradores com data até 03 
de abril de 2.018, e que estejam pendentes de análise e manifestação jurídica serão redistribuídos aos Procuradores Glauce Manuela Molina e Pedro 
Paulo Grizzo Serignolli, mediante certificação nos autos pelo agente administrativo Danilo Goldoni. 
 
 §3º Concluída a certificação de redistribuição prevista no parágrafo 2º, todos os Procuradores deverão no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data da publicação desta Portaria, concluir a análise e manifestação jurídica dos processos administrativos que estejam certificados aos 
seus cuidados na data da publicação desta Portaria, sem prejuízo das suas demais atribuições. 
    
 §4º No caso de audiência designada para o período de até 10 (dez) dias subsequentes contados da data da publicação desta Portaria no 
Diário Oficial, sua realização ficará sob a responsabilidade do Procurador competente, segundo as regras de distribuição de matérias prevista na 
Portaria nº 951, de 19 de março de 2018. 
 
 Art. 2º A distribuição dos processos administrativos e judiciais entre os núcleos de trabalho instituídos e descritos no artigo 1º desta Portaria 
será realizada entre os Procuradores, observada a seguinte sistemática: 
 
 I – Núcleos de trabalho 01 e 02: os processos pares serão distribuídos a um Procurador e os ímpares para o outro Procurador do mesmo 
Núcleo de Trabalho, conforme critério de ordem alfabética; 
 
 II – Núcleo de trabalho 03: os processos serão distribuídos entre os Procuradores, seguindo ordem alfabética, observando-se o último 
algarismo do número sequencial do processo, sendo “1,2,3” para um Procurador, “4,5,6” para outro Procurador e “7,8,9” para o terceiro Procurador, de 
modo que, nos casos com o final zero, deverá ser observado o algarismo imediatamente anterior. 
 
 §1º A distribuição dos processos administrativos para todos os Núcleos de Trabalho será feita levando-se em conta o último algarismo do 
número sequencial do processo, anterior ao ano, para os processos administrativos (processo geral, requerimento público e assunto de servidor). 
 
 §2º A distribuição dos processos judiciais será realizada observando-se o último algarismo do número sequencial do processo judicial 
principal (NNNNNNN – Resolução nº 65/2008 do CNJ). 
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 §3º Os processos submetidos à distribuição nos moldes deste artigo ficarão vinculados aos Procuradores, que neles atuarão durante todo o 
trâmite processual, salvo quando estiverem em gozo de férias ou em qualquer outro período de afastamento legal ou se entre eles for fixado outro 
critério, o qual, nesse caso, deverá ser comunicado, por escrito, ao Procurador Geral. 
 
 Art. 3º Quando o Procurador estiver em gozo de férias ou de qualquer outro período de afastamento legal, os processos que a ele deveriam 
ser distribuídos ficarão, provisoriamente, sob a responsabilidade do(s) outro(s) Procurador(es) do mesmo núcleo de trabalho. 
 
 §1º Encerrado o período de férias ou de afastamento legal, os atos processuais futuros seguirão as regras de atribuição estabelecidas no 
artigo 2º. 
 

 §2º No caso do núcleo de trabalho composto por 03 (três) Procuradores, ocorrendo uma das situações previstas no caput, os processos 
serão distribuídos seguindo a regra dos núcleos de trabalho que possuem 02 (dois) Procuradores, sendo os pares para o primeiro e os ímpares para o 
segundo, conforme a ordem alfabética existente para aquele período. 
 

 §3º Nas hipóteses tratadas no caput desse artigo, o Procurador que recepcionar provisoriamente os processos que deveriam, pelas regras 
de atribuição, serem distribuídos ao Procurador em gozo de férias ou outro afastamento legal, deverá cumprir o ato processual que ensejou a 
distribuição do processo judicial ou administrativo aos seus cuidados, sendo considerado como marco de atuação, nos casos de processos judiciais, a 
data de disponibilização do ato processual na Imprensa Oficial, ainda que, posteriormente, seja expedido mandado de intimação. 
  

 §4º A exceção de que trata o caput desse artigo passará a ter vigência nos 05 (cinco) dias úteis que antecederem o período de férias ou 
afastamento legal do Procurador, considerando, também, no caso dos processos judiciais, a data da disponibilização do ato na Imprensa Oficial. 
 

 §5º A regra de distribuição de mandados de intimação ou citação entregues por Oficial de Justiça levará em conta a data do recebimento do 
documento na Procuradoria Geral. 
 

 Art. 4º Nos casos de recursos, incidentes, ações ou procedimentos judiciais que estiverem vinculados a um processo judicial anteriormente 
ajuizado, sobre a mesma matéria do mesmo Núcleo de Trabalho, e que tenha recebido numeração própria pelo sistema e-SAJ, deverá ser observado 
este número do processo judicial para a distribuição nos termos do artigo 2º desta Portaria. 
 

 Parágrafo único: Na hipótese da tramitação de um processo administrativo ensejar o ingresso de um processo judicial, deverá o número 
daquele ser considerado para os efeitos das regras de distribuição previstas no artigo 2º desta Portaria. 
 

 Art. 5º Nos processos judiciais já distribuídos nos termos da Portaria nº 951, de 19 de março de 2.018, que possuam prazo judicial em curso, 
as regras desta Portaria se aplicarão somente após o cumprimento integral das providências e ato processual para os quais aqueles foram distribuídos, 
ressalvada a hipótese prevista no §4º do artigo 1º desta Portaria. 
 

 Art. 6º Na hipótese de um mesmo processo versar sobre duas ou mais matérias, a distribuição ocorrerá na forma desta Portaria, observado o 
critério da matéria preponderante que gerou o ingresso do processo. 
 

 §1º Em caso de dúvida quanto à matéria preponderante ou alegação de incompetência em razão da matéria, a questão deverá ser 
submetida ao Procurador Geral do Município, através de conflito de competência, ao qual competirá apreciá-lo e proferir decisão. 
 

 §2º Verificada a hipótese de conflito de competência, deverá o Procurador no prazo de 03 (três) dias, contados da ciência do ato processual 
a ser praticado, apresentar manifestação, devidamente fundamentada, endereçada ao Procurador Geral, cabendo a esse decidir em igual prazo. 
 

 §3º Na hipótese do ato processual que deu origem ao conflito de competência possuir prazo processual para cumprimento de até 10 (dez) 
dias, excepcionalmente deverá o Procurador cumpri-lo integralmente e, somente após, encaminhar sua manifestação ao Procurador Geral, o que não o 
tornará competente para a prática dos atos processuais futuros.   
 

 §4º A inobservância do prazo previsto no parágrafo 2º para arguição de conflito de competência, tornará o Procurador competente para a 
prática daquele ato processual. 
 

 §5º É dispensável a arguição de conflito de competência ao Procurador Geral quando todos os integrantes do outro Núcleo concordarem 
com a competência que lhes está sendo atribuída. 
 

 §6º Da decisão do Procurador Geral não caberá recurso. 
 

 §7º As situações de impedimento ou suspeição deverão seguir o trâmite estabelecido no artigo 6º da Lei Complementar nº 512, de 05 de 
maio de 2.018. 
 
 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação na Imprensa Oficial local. 
 
 

Jahu/SP, 16 de agosto de 2.018 
 
 

RENATO TRÁVOLLO MELO 
Procurador Geral do Município de Jahu 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU 
 

SECRETARIA DE JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA 
 

PORTARIA SJDC Nº 2, de 14 de agosto de 2018. 
 

Revoga as Portarias SNJ nº 38/2017 e 1/2018. 
 

O SECRETÁRIO DE JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA, no uso de suas atribuições, que lhe conferem o art. 44, II, e o art. 47, § 1º, I, 
ambos da Lei Orgânica do Município, c.c. o art. 34, § 4º, da Lei Complementar nº 519, de 3 de julho de 2018; 
Considerando que foi designado o Procurador Geral do Município, para dirigir a Procuradoria Geral, conforme Portaria nº 2.950, de 5 de julho 
de 2018, publicada no Jornal Oficial de Jahu nº 851, semana de 6 a 12 de julho de 2018; 

  
 RESOLVE: 
 

 Art. 1º Ficam revogadas as Portarias SNJ nº 38, de 13 de março de 2017, e nº 1, de 22 de maio de 2018. 
 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Jahu/SP, 14 de agosto de 2018. 
 
 

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO 
Secretário de Justiça e Defesa da Cidadania 
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CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU 
 

EXTRATO DE PORTARIAS 
Portaria nº. 114, de 10/08/2018 – Autoriza férias em gozo (10 dias) à servidora Maria Amélia Bachega Campanhã, Faxineira, matrícula nº. 391. 
 

Jahu, 14 de agosto de 2018. 
 

LUCAS DE BARROS FLORES 
Presidente da Câmara Municipal de Jahu 

 
(Veiculação sem ônus para a Câmara Municipal de Jahu, conforme Resolução nº. 303/2007) 

 

 
 

Expediente 
 
 

 

Imprensa Oficial do Município de Jahu - Estado de São Paulo 
Redação: Rua Paissandu nº 444 - Centro - Jaú – SP 

Criado pela Lei Municipal nº 2194 de 22/04/1983. 
Regulamentado pelo Decreto nº 2388 de 06/06/1983 

Editado e composto sob responsabilidade do Departamento de Comunicação 
Jornalista Responsável: Carlos Alberto Cassolo - MTB 53.862 

Diagramação: Departamento de Comunicação 
Tiragem: 50 exemplares – Semanário 

Distribuição gratuita no Município de Jahu: Repartições Públicas Municipais, Estaduais e Federais, Bancas de Jornais e Revistas 
Observação: Os documentos enviados pela Câmara Municipal de Jahu, Secretarias Municipais e Saemja são de inteira 

responsabilidade das mesmas, incluindo correção e disponibilização para impressão em tempo hábil. 
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